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Convenção das Nações Unidas sobre o 

Direito do Mar

Conscientes de que 
os problemas do 

espaço
oceânico estão 
estreitamente 
inter-relacionados 
e devem ser 
considerados como 
um todo.
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Español: Planisferio histórico. Tomado del "Atlas físico y político de la República de Venezuela", 1840. 
Author: Agustin Codazzi
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Estocolmo 1972

Rio de Janeiro 1992
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Comissão Mundial Independente para os Oceanos

“Não há nada mais difícil de 

realizar, nem de êxito mais 

duvidoso, nem mais difícil 

de gerir, do que iniciar uma 

nova ordem das coisas.”

Maquiavel, O Príncipe, 1513
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§Pressão Urbanística

§Poluição

§Trânsito marítimo e ancoragem

§Atividades recreativas e lúdicas

§Erosão costeira

§Sobrepesca e pesca ilegal

Principais 
Problemas
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Acidente do 
Prestige

Ações de Limpeza da 
Zona Costeira após o 

Acidente
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Navios numa tentativa desesperada 
para conter o derrame petrolífero no 

Golfo do México

9



10



 

Fonte:  Wikimedia Commons 

Fonte:  EMAM
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“A construção de uma economia marítima 
próspera ao serviço da qualidade de vida e 
do bem-estar  social  e  respeitando o 
ambiente tem de ser suportada pelos 
seguintes pilares estratégicos: 

a) O conhecimento;

b)  O p laneamento e  o  ordenamento 
espaciais;

c)  A promoção e a  defesa at ivas  dos 
interesses nacionais.

No que concerne  ao  conhec imento, 
utilizado aqui no seu sentido mais lato, só 
a t ra v é s  d e  u m a  a p o s t a  c o e r e n t e  e 
sustentada na investigação científica e no 
desenvolvimento de novas tecnologias 
aplicadas ao oceano e às zonas costeiras é 
possível criar uma base sólida para as 
decisões de governação, numa perspectiva 
de desenvolvimento sustentável e de 
gestão integrada.” (pag.13)

2007

“Pretende-se que esta estratégia seja 
implementada através de um diálogo 
com todas as partes interessadas e 
orientada para a ação, coordenação e 
articulação, clarificando, simplificando 
e acelerando os procedimentos para 
os agentes económicos, tendo por 
b a s e  u m a  i n f o r m a ç ã o  t é c n i c o -
científica sólida, bem como o respeito 
dos princípios e acordos assumidos 
por Portugal.” (pag.6) 12



Com a adesão de Portugal à União Europeia a gestão dos 
recursos pesqueiros nacionais passou a estar ao abrigo da 
Política Comum da Pesca (PCP).

Esta política, atualmente em processo de revisão, assenta 
precisamente numa visão holística dos mares e dos seus 
recursos, e tem por objetivo garantir que as atividades de pesca 
e de aquicultura proporcionem condições ambientais 
sustentáveis a longo prazo e contribuam para a segurança dos 
abastecimentos de produtos alimentares.

A PCP visa a exploração dos recursos biológicos marinhos vivos 
de forma a manter ou restabelecer os recursos haliêuticos em 
níveis de abundância suscetíveis de produzir o rendimento 
máximo sustentável o mais tardar em 2015 e aplica à gestão das 
pescas a abordagem de precaução e a abordagem ecossistémica.
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"53% dos stocks de pesca mundiais estão 
totalmente exploradas, e 32% estão em 
situação de sobrepesca, esgotadas ou a 
recuperar desta situação “ - FAO 2010 

14



“Fishing down the food chain”

“Tendo esgotado os grandes perdadores no topo da cadeia 
alimentar, capturando espécies progressivamente mais 
pequenas, acabando por apenas poder capturar pequenos 
peixes e invertebrados, que anteriormente eram desprezados.”

Pauly, Daniel and Watson, Reg (2009) "Spatial Dynamics of Marine Fisheries" In: 
Simon A. Levin (ed.) The Princeton Guide to Ecology. Pages 501–509. 15



“Os conhecimentos científicos estão na base de 
qualquer sistema de gestão das pescas saudável 
e sustentável. Os factos observados no terreno, 
as estatísticas e os pareceres dos peritos devem 
ser integrados na nossa política e intervir nas 
nossas opções. Este é um dos princípios que 
regem a política comum da pesca da União 
Europeia.”

Maria Damanaki,
Comissária Europeia dos Assuntos do Mar e da 
Pesca
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Northward movement of zooplankton between 1958-2005

Fonte: Agência Europeia do Ambiente (2008) 17



Conselhos Consultivos Regionais
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Fontes Hidrotermais na Região dos 
Açores
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